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Legislação Municipal



- Plano Diretor - Lei 11.181 de 2019

● Atividades classificadas em 4 grupos

● Logradouros classificados em 3 tipos de permissividade de uso

● Regra geral – Grupo X Permissividade da via

● Exceções importantes: ADEs, zoneamentos

- Decreto 17.273 de 2020 - regulamenta o plano diretor

- Decreto  17.762 de 2021 - procedimento de diretrizes ambientais complementares 
para atividades de alto risco ambiental

- Decreto 17.245 de 2019 - regulamenta as atividades dispensadas de atos públicos 
de liberação de atividade econômica 

- Código de Posturas - Lei 8.616 de 2003

- Lei 9.505 de 2008

Legislação/Conceitos básicos



VM
De Caráter 
Misto

VR
Preferencialmente 
Residenciais
  -Atividades 
    dos Grupos I e II

VNR
Preferencialmente 
não residenciais

Os logradouros são classificados quanto à permissividade 
em relação à instalação de usos não residenciais:

As atividades são classificadas em 
grupos, de acordo com o potencial de 
geração de incômodos:

grupo I - compatíveis com o uso 
residencial, sem medidas mitigadoras 
ou limite de área

grupo II - atividades compatíveis com o 
uso residencial, podendo estar sujeitas 
a medidas mitigadoras ou limitação de 
área

grupo III - com potencial de geração de 
incômodos de maior relevância e/ou de 
atração de maior número de veículos e 
pessoas

grupo IV - com alto potencial de geração de 
incômodos de difícil compatibilidade com 
atividades urbanas na maioria dos locais

Gradação 
geração de 
incômodos -Atividades 

dos Grupos I, II e III, IV

-Atividades 
dos 
Grupos I, II e III

Categorias de Uso do Solo não residencial



De acordo com os anexos XIII e XIV da lei 11.181/19 as atividades são 
admitidas de acordo com a relação existente entre o grupo da 
atividade e a permissividade da via, conforme tabela abaixo.

PERMISSIVIDADE X GRUPOS

             GRUPO         VIA G1 G2 G3 G4

VR A A NA NA

VM A A A NA

VNR A A A A

VR VIA PREFERENCIALMENTE RESIDENCIAL

VM  VIA DE CARÁTER MISTO

VNR VIA PREFERENCIALMENTE NÃO RESIDENCIAL

A ADMITIDA

NA NÃO ADMITIDA

Grupos x Permissividade



Anexo VI
Mapa de hierarquização do sistema viário 
quanto à permissividade em relação aos 
usos não residenciais

VM
VR

VNR

Permissividade de Uso
PE
Permissividade 
Específica em ADE - 
consultar cada mapa 
do Anexo VII



As atividades auxiliares são aquelas 
complementares/de apoio às atividades CNAE. 

Para as atividades econômicas previstas na Cnae 
e não mencionadas no Anexo XIII, somente será 
admitida a instalação de suas atividades 
auxiliares

Sobre as atividades auxiliares: 
- devem ser licenciadas
- devem respeitar a permissividade de uso 

das vias
- devem respeitar a permissividade 

específica das ADEs
- também são classificadas entre os 4 grupos
- devem obedecer às medidas mitigadoras

Escritório / sede administrativa de empresa;
Depósito / Almoxarifado;
Garagem de veículos leves;
Pátio de máquinas / garagem de veículos pesados; 
Ponto de Exposição;
Unidade de manutenção;
Centro de Treinamento;
Unidade de enfermaria;
Refeitório / Cozinha;
Posto de Coleta de material biológico;
Posto de recebimento de pequenos objetos sem 
armazenamento;
Unidade de abastecimento de combustíveis;
Música ao vivo ou mecânica, projeção de imagens ou 
atividades de entretenimento. 

Atividades Auxiliares



Atividades Auxiliares



Código e 
descrição

 das atividades 
CNAE 

SUBCATEGORIA e TIPOLOGIA
Categorização das atividades 

Anexo XIII - Classificação das atividades



Atividades que se submetem a licenciamento 
urbanístico, mediante EIV, pelo Compur

Estudo de Impacto de Vizinhança

Anexo XIII - Classificação das atividades



Alto Risco Ambiental
Atividades que precisam cumprir diretrizes 
ambientais para seu exercício.

Anexo XIII - Classificação das atividades



Alto Risco de Segurança
Atividades para as quais é necessário apresentar Laudo Técnico + 
ART ou Auto de vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) para 
obtenção do ALF

Anexo XIII - Classificação das atividades



Aplica-se em todas as ADEs, pois não há nenhuma 
exceção em regramento específico 
de ADEs.              (art. 177 §3º)

Atividades que podem ser exercidas em residência 
de seus titulares, independente da permissividade. 
Limitado a 200m², definidos pelo Decreto 17.273/20

Admitida em Residência 
conforme Art. 177

Anexo XIII - Classificação das atividades



Listagem das atividades admitidas em ZEIs, 
nas ADEs Belvedere e Belvedere III, 
Pampulha, Cidade Jardim, Santa Tereza, 
conforme permissividades específicas de 
uso, previstas para cada ADE.

Unificação da 
tabela de uso 
com listagens 

das ADEs

Anexo XIII - Classificação das atividades



Atividade admitida sem 
limite de área

Atividade admitida 
somente até limite 

de área indicado

m²m²

Anexo XIII - Classificação das atividades



Classificação das 
atividades, por 

agrupamento, em: 
grupo I, grupo II, 

grupo III e grupo IV

Situação em que há 
mudança de grupo a 

partir de determinado 
limite de área

m²

Anexo XIII - Classificação das atividades



Repercussões 
Negativas e Medidas 

Mitigadoras 
das atividades, por 

grupo

repercussões atribuídas à atividade, 
independente da localização

Anexo XIII - Classificação das atividades



VM
VR

É permitida a extensão de uso em terrenos com frentes 
para logradouros de permissividade de  uso diferentes 

desde que o acesso se dê pela via onde o uso é admitido.

Ex:

A abertura de acesso pelo logradouro no qual a 
atividade não é admitida é condicionado a parecer da 
Subsecretaria de  planejamento urbano, que poderá 

estabelecer medidas de mitigação, no caso de impactos.

Setores 1 e 2 da ADE 
Bacia da Pampulha e

setor 1 da ADE Mirantes 

extensão 
NÃO 

admitida

extensão 
admitida 

SEM 
ACESSO

ADEs Santa 
Tereza,Cidade Jardim, 
Pampulha, Belvedere, 

Belvedere III, Estoril, 
Mangabeiras, São Bento e 

Santa Lúcia

Extensão de uso



Se aplica a:

1. Estabelecimentos que se mantém em 
funcionamento 
atividades já admitidas no local em 
legislação anterior. (Art. 179)

Exemplo: 
loja de tintas, funcionando
desde 2015, com 700m², 

localizada em via que passou 
de VM para VR na nova lei.

Substituição: 
loja de material 

elétrico no mesmo 
local, com a 
mesma área 

2. Estabelecimentos que se mantêm em funcionamento há 
pelo menos 10 anos (contados da data de publicação do 
PD) atividades dos grupos I, II ou III, mesmo que em 
desacordo com legislação anterior. (Art. 180)

3.

Exemplo: 
Clínica médica na ADE 

Mangabeiras, funcionando 
desde 05/05/2008. 

Substituição: 
loja de material 

elétrico no mesmo 
local, com a 
mesma área 

-Para esse caso, é permitida a 
substituição da atividade por outra de 
mesma tipologia, mesmo grupo ou 
grupo inferior. -Neste caso, não cabe substituição.

Em ambos os casos é 
possível o acréscimo 

de área utilizada, 
dentro dos parâmetros 
urbanísticos vigentes.

Direito de Permanência



Locais com regras de localização de usos não 
residenciais específicas

Áreas de Diretrizes Especiais (ADE)
Alguns zoneamentos

Exemplos de regras:
• Listagem específica de atividades
• Restrição à localização de atividades específicas
• Áreas exclusivamente residenciais



PEB
Vias com 

permissividade 
específica 
Belvedere

Permissividade 
de Uso

ADEs Belvedere e Belvedere III

PEB-I e PEB-II 
Admitidas 
atividades 
indicadas Anexo 
XIII

PEB-III admitidas 
atividades dos 
Grupos I a III 

Em todos os 
casos somente 
em edificações 
horizontais.

(art. 206, §§ 2º e 3º)

ADE Estoril

admitidas 
atividades dos 
grupos I e II:

- em edificações 
horizontais

- em edificações 
não residenciais 
construídas ou 
aprovadas em 
data anterior à 
publicação da lei 
11.181/19.

(art. 207)



ADE São Bento

Permissividade 
de Uso

Setores

PESB
Vias com 

permissividade 
específica São 

Bento

PEM
Vias com 

permissividade 
específica 

Mangabeiras

Permissividade 
de Uso

ADE MangabeirasAdmitido:

PEM-I - 
Exclusivamente 
residencial;

PEM-II (Av. dos 
Bandeirantes e 
R. Prof. Melo 
Cançado) 
admitidas 
atividades dos 
Grupos I e II 
somente em 
edificações 
horizontais ou 
construídas ou 
aprovadas até a 
publicação do 
Plano Diretor.

(art. 208, § 1º)

Admitido:

PESB-I - 
Exclusivamente 
residencial; 

PESB-II - 
atividades dos 
Grupos I e II 
somente em 
edificações 
horizontais ou 
construídas ou 
aprovadas até a 
publicação do 
Plano Diretor.

PESB-III - 
atividades dos 
Grupos I a III, 
com acesso 
exclusivo por 
essa via

(art. 208, § 2º)



ADE Mirantes

Setores

Setores

ADE Buritis
Setor 1 - 
residencial 
unifamiliar;

Setor 2 - 
residencial 
multifamiliar e 
não 
residencial, 
admitidos de 
acordo com as 
permissividade 
geral de uso 
da via

(art. 211, §1º)

Setor 1 - destinado à 
implantação de Elups 
voltados à observação 
paisagística. 
Edificações somente 
se destinadas a:

a) serviço de apoio e 
manutenção das 
áreas;

b) equipamentos de 
cultura, lazer, esportes;

c) equipamentos 
destinados a práticas 
ambientais.

(art. 213 §1º)
Setores

Setores



PEP
Vias com 

permissividade 
específica 
Pampulha

ADE Pampulha PEP-I, PEP-II 
e PEP-III - 
admitidas 
atividades de 
acordo com 
Anexo XIII

PEP-IV - 
Grupos I, II e 
III

PEP-V - Todos 
os grupos

Imóveis 
tombados - 
todos os usos 
da Pampulha

(art. 230)

Setores

Setores

Setor 1 de 
propriedade 

pública - 
somente 

admitida a 
instalação de 

serviços de 
apoio à 

manutenção de 
vegetação, de 

nascentes e de 
cursos d'água. 

(art. 195)

ADE Bacia da Pampulha



Setor ADE Residencial Central 
ADE Avenida do Contorno

Setores

Setor ADE Residencial Central

Usos não residenciais admitidos em:

- edificações horizontais
- hotéis ou apart-hotéis (no térreo e no 1º nível)
- edificações de uso misto, com fachada ativa
- edificações tombadas ou com processo de 

tombamento aberto
- edificações não residenciais construídas ou 

aprovadas até a data da publicação da lei 
11.181/19.

Vedada a instalação das atividades de casas de shows e 
espetáculos, discotecas e danceterias.

(art. 222 §§1º e 2º)



PESAT
Vias com 

permissividade 
específica 

Santa Tereza

Permissividade 
de Uso

ADE Santa Tereza

Setores

ADE Região da Lagoinha

algumas 
atividades 

vedadas

(art. 243)

instalação de 
usos não 

residenciais 
conforme 

permissividades 
específicas, 
previstas no 

Anexo XIII

(art. 237)



PECJ
Vias com 

permissividade 
específica 

Cidade Jardim

Permissividade 
de Uso

Terrenos passíveis de 
substituição de uso

ADE Cidade Jardim ADE Santa Lúcia

instalação de 
usos não 

residenciais 
conforme 

permissivida-
des 

específicas 
previstas no 

Anexo XIII

(art. 248)

Exclusivamente 
residencial, 

exceto nos lotes 
lindeiros à 

Avenida Raja 
Gabáglia, a qual 

admite as 
atividades dos 

grupos I a III, 
desde que o 

acesso ocorra 
exclusivamente 

por essa via.



Regras específicas
Uso do Solo

Microempreendedor Individual

São classificadas no Grupo I, para 
fins de localização as atividades 

econômicas exercidas por MEI, nos 
termos da legislação federal, 

excetuadas aquelas classificadas 
como de alto risco ambiental ou 

alto risco de segurança

Serviço de Uso Coletivo

São classificadas no Grupo I, para 
fins de localização os serviços de 

uso coletivo vinculados a 
empreendimentos públicos.



Regras específicas
Uso do Solo

AGEUCs e AGEEs

admitidas atividades de G1, G2, G3 
e G4 (art. 176)

inclusive em ADEs prioritariamente 
destinadas a manutenção da 

ambiência residencial

PA-1 de propriedade pública

admitido somente serviço de apoio 
e manutenção das áreas, 

equipamentos de cultura, lazer, 
esportes,

e destinados a práticas ambientais.

 PA-1 de propriedade particular, 
segue a permissividade da via.



Regras específicas
Uso do Solo

Bares e restaurantes 
em VR

Exercício da atividade 
limitado às áreas 
edificadas, sendo 

proibido o uso de mesa 
e cadeira no passeio

Atividade de Estacionamento de 
veículos

Proibido em edificações 
tombadas ou com processo de 

tombamento aberto. 

Nas ADEs Santa Tereza, Região 
da Lagoinha, Venda Nova e Av. do 

Contorno, é condicionado ao 
cumprimento integral da TP, com 

arborização, no afastamento 
frontal, exceto para edificações já 

implantadas no alinhamento

Profissional 
autônomo

admitido o 
exercício da 

atividade em sua 
residência.



Consulta de Viabilidade (consulta de endereço)

http://portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/

Simulação de Viabilidade

alf.pbh.gov.br

Consulta Prévia Manual - Análise específica de viabilidade

alf.pbh.gov.br

Tipos de Consulta

http://portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/


Consulta de Viabilidade



Junta Comercial do Estado de Minas Gerais (JUCEMG) em parceria com a 
Prefeitura de Belo Horizonte

Implantada em 16/06/2008

OBJETIVO: unificar em um mesmo portal a consulta prévia de endereço e 
a consulta de nome empresarial

É necessário realizar esta consulta antes de inscrever ou alterar o 
cadastro de uma empresa.

Consulta de viabilidade



Documento que informa:

● Se a atividade pretendida é admitida no local

● O grau de risco ambiental 

● A forma de licenciamento da atividade (dispensado de ALF, ALF imediato 
ou mediante análise)

● Os documentos necessários para o licenciamento da atividade

● As normas e exigências para o funcionamento da atividade, incluindo 
diretrizes ambientais gerais

● Reserva o nome da empresa

Consulta de viabilidade

DOCUMENTO 
GRATUITO



Como funciona:

● Regras do Plano Diretor e do Enquadramento Ambiental no 

sistema de consulta

● Resposta Imediata

● 86% das consultas são aprovadas automaticamente

● Integração com REDESIM (registro e atualização de empresas)

Consulta de viabilidade



Informações Necessárias:

● Se é pessoa jurídica ou MEI

● Localização (endereço dos acessos e identificação do imóvel)

● Atividades exercidas (CNAE / auxiliares)

● Área utilizada

● Qual a atividade principal

● Perguntas específicas para atividades de alto risco ambiental ou de 
impacto

● Se o local é residência de um dos sócios (a depender do tipo construtivo)

Consulta de viabilidade e simulação de consulta



Consulta de viabilidade

http://portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/

http://portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/


Seleção da localização do 
estabelecimento no mapa ao 
fazer a consulta de viabilidade, 
sem a necessidade de informar o 
índice cadastral de IPTU 
previamente, facilitando a 
identificação dos imóveis a serem 
consultados

Consulta de viabilidade



Para atividades de alto 
risco ambiental, podem 
ser exibidos, para 
seleção, códigos 
ambientais ou perguntas 
específicas para definir o 
enquadramento 
ambiental da atividade 
(grau de risco ambiental)

Consulta de viabilidade



Consulta de viabilidade

O enquadramento ambiental é 
automático, e indicará na consulta 
de viabilidade e no Alvará de 
Localização e Funcionamento a 
necessidade de licenciamento 
ambiental, diretrizes ambientais 
complementares, além da 
dispensa de licenciamento 
ambiental. 



Consulta de 
viabilidade prevê a 
opção de adicionar 
outros acessos do 
estabelecimento, 
incorporando as 
regras de extensão 
de uso da Portaria 
SMPU nº 028/2020.

Consulta de viabilidade

Portaria SMPU 028/2020: 
Estabelece critérios para acesso por 
logradouro no qual a atividade não 
é admitida, previsto no § 5º do art. 
176 da Lei nº 11.181, de 8 de agosto 
2019.



Regras de extensão de uso 
estão automatizadas na 
viabilidade.

O resultado da consulta é 
exibido para cada acesso, 
sendo identificado o caso 
de acesso condicionado a 
Parecer da Suplan

Admitida

Consulta de viabilidade



Consulta de viabilidade



Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas - CNAE



Pesquisar atividade - Concla

https://cnae.ibge.gov.br/



Pesquisar atividade - Concla

https://cnae.ibge.gov.br/



Subclasse CNAE X Lei Municipal



Sistema de Atividades Econômicas



Simulação de Viabilidade



Simulação de viabilidade

https://alf.pbh.gov.br/

Disponível tanto no acesso 
público quando no acesso 
com login GOV.BR



Simulação de viabilidade
https://alf.pbh.gov.br/

acesso público

acesso com login GOV.BR



Simulação de viabilidade
Os dados exigidos no 
preenchimento, as regras e os 
resultados são iguais aos da consulta 
de viabilidade



Envio de Solicitações



https://alf.pbh.gov.br/

Disponível apenas no 
acesso com login GOV.BR

Envio e acompanhamento de solicitações



Todas as solicitações 
de Alvará de 

Localização e 
Funcionamento e 

Análise Específica para 
consulta de 

viabilidade, são 
encaminhadas e 

acompanhadas no 
Sistema de Atividades 
Econômicas, mediante 

autenticação no login 
único gov.br. 

Envio e acompanhamento de solicitações

http://faq-login-unico.servicos.gov.br/en/latest/_perguntasdafaq/oquee.html


Análise específica de viabilidade



Quando é necessária?

● Consulta negada (Direito de Permanência de Uso)

● Quando indicado na consulta informatizada (ADE ou demais situações 
específicas)

● Imóveis de propriedade pública sem IPTU

Análise específica de viabilidade



Alvará de Localização e Funcionamento 
ALF



● Para as atividades de baixo risco (Decreto 17.245/2019) o estabelecimento está dispensado de 
obter o ALF

● Para as atividades não classificadas com alto risco (Anexo XIII da Lei 11.181/2019) e para as que 
não há exigência de documentação complementar, o ALF é emitido de forma imediata

● Para as atividades classificadas como alto risco ambiental, há três níveis de classificação 
(Decreto 17.762/2021):

○ Alto Risco I: diretrizes ambientais prévias e ALF emitido de forma imediata

○ Alto Risco II: diretrizes ambientais prévias + diretrizes ambientais complementares, que 
podem ser após a concessão do ALF. ALF emitido mediante análise, após abertura do 
processo de Diretrizes Ambientais Complementares na SMMA (documentação acatada)

○ Alto Risco III: ALF emitido mediante análise, após definição de diretrizes ambientais 
complementares pela SMMA

Alvará de Localização e Funcionamento
Pessoa Jurídica

94%
dos 

ALFs



Alvará de Localização e Funcionamento - solicitação

https://alf.pbh.gov.br/

login com 
acesso 

GOV-BR



Alvará de Localização e Funcionamento - solicitação



Divergência entre consulta de viabilidade e 
cadastro da empresa



ALF de atividade de alto risco II



ALF de atividade de alto risco II



ALF de atividade com licenciamento ambiental



ALF de atividade com licenciamento urbanístico



Consultar Alvará de Localização e 
Funcionamento - ALF



Pesquisar ALF - acesso público

1  acessar o Sistema de Atividades Econômicas: alf.pbh.gov.br 

2  clicar em acesso público;

3  ícone “Pesquisar Alvará de Localização”;

4  Informar alguma chave de pesquisa;

5  aparecerá a lista de ALF para aquela pesquisa;

6  selecionar o ALF desejado na lista;

7  será apresentado um resumo em tela;

8  para visualizar o documento completo é necessário 
informar o nº do CNPJ.



Pesquisar ALF - acesso público



Pesquisar ALF - acesso público



Pesquisar ALF - acesso público



Pesquisar ALF - acesso público



Pesquisar ALF - acesso servidor PBH

1  acessar o Sistema de Atividades Econômicas: alf.pbh.gov.br 

2  clicar em “acessar Sistema” e “acesso para servidores da PBH”;

3  fazer login (mesmo utilizado no BHDigital ou para acessar a rede)

4  selecionar no menu superior “Consulta de Viabilidade” e 
selecionar opção “Consultar viabilidades e alvarás”

5  Informar alguma chave de pesquisa;

6  selecionar o item desejado da lista, clicando na linha;

7  visualizar os dados em tela;

8  para visualizar o ALF basta clicar no ícone vermelho ao lado de 
“Alvará (nº):”



Pesquisar ALF - acesso servidor



Pesquisar ALF - acesso servidor PBH



Pesquisar ALF - acesso servidor PBH



Pesquisar ALF - acesso servidor PBH



Pesquisar ALF - acesso servidor PBH



Documentos

ALVARÁ D
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Documento - ALF
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO - ALF

QR CODE - permite 
verificar a autenticidade do 

documento
Paginação e nº do ALF 
em todas as páginas

Informação se o local é 
residência de um dos 
sócios. Importante 
verificar quando a 
opção for “sim”.

Data de validadeSituação do ALF

Área utilizada

Endereços dos acessos do 
estabelecimento

Atividades exercidas e 
não exercidas no local, 
atividades auxiliares



Documento - ALF
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO - ALF

QR CODE - permite 
verificar a autenticidade do 

documento
Paginação e nº do ALF 
em todas as páginas

Orientações gerais

Enquadramento 
ambiental

Informação sobre 
licenciamento sanitário



Documento - ALF
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO - ALF

Atividades 
auxiliares

Atividade não 
exercida

Atividades 
exercidas



Documento - ALF
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO - ALF Exigências 

específicas 
para o 
funcionamento 
detalhadas por 
atividade



Documento - ALF
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO - ALF Diretrizes 

ambientais a 
serem 
cumpridas



Documento - ALF
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO - ALF Termo de 

Compromisso



Alguns números



Quantitativos 2023

Média mensal de consultas de viabilidade        15.404
Aprovadas automaticamente              86% 

Aprovadas mediante análise específica  1,2%    

Média mensal de ALF concedidos     3.286
       Alvará imediato                   94%
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Quantitativos



Quantitativos 



Obrigado!

prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana
glapr.atendimento@pbh.gov.br
dlip@pbh.gov.br
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